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Estado abre concurso com 15 mil
vagas com salários de até R$ 5 mil
Escolas de quatro cidades da região serão atendidas com processo; inscrições vão até o dia 12 de junho

Cerca de 15 mil  profes-
sores  efetivos serão con-
tratados por meio de um 
concurso público para a 
rede estadual de ensino. 
As inscrições são para 14 
disciplinas e seguem até o 
dia 12 junho. Na RMVale (Re-
gião Metropolitna do Vale 
do Paraíba e Litoral Norte), 
o processo deve atender 
Caraguatatuba, Jacareí, São 
José dos Campos e Pindamo-
nhangaba.

Os interessados devem 
se inscrever no site vunesp.
com.br. A taxa de inscrição é 
de R$ 40 para uma discipli-
na e R$ 60 para opção por 
duas, desde que sejam em 
horários distintos. 

Segundo a secretaria de 
Educação do Estado, estão 
isentos das tarifas doadores 
de sangue. O benefício de 
desconto da taxa atende 
também estudantes e pes-
soas de baixa renda, que 
podem solicitar o auxílio. 
Para isso, é necessária com-
provação prévia, segundo 
critérios do edital.

As provas objetiva e dis-
cursiva estão previstas para 
serem realizadas no dia 6 
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de agosto. A secretaria de 
Educação destaca que o 
novo certame prevê envio 
de prova técnica em formato 
de videoaula e títulos para 
classificação.

O candidato deve indicar, 
no momento da inscrição e 
em ordem de preferência, 
sete diretorias de ensino. 
Caso não haja vagas disponí-
veis nas diretorias indicadas 
após a realização das pro-
vas, o participante poderá 
concorrer a uma vaga nas 
demais, de acordo com sua 
classificação.

O concurso estadual abre 
vagas para as disciplinas 
como arte, biologia, história, 
educação física, português, 
matemática, filosofia, ciên-
cias, física, geografia, inglês, 
química, sociologia e educa-
ção especial.

O Governo do Estado não 
realizava processo de contra-
tação por meio de concurso 
desde 2014.

O edital informa os salá-
rios indicados para as 15 
mil vagas, que estão dívidas 
em 10.742 para jornada am-
pliada de trabalho docente 
(quarenta horas semanais 
de trabalho – R$ 5.000) e 
4.258 em jornada completa 
de trabalho docente (25 
horas semanais – R$3.125). Concurso aberto pelo Governo do Estado conta com 15 mil vagas para professores; Pindamonhangaba e Caraguatatuba são beneficiadas
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Thálitha Barboza e Adriana Vieira denunciam 
“boicote” de colegas na Câmara de Cachoeira
Vereadores deixam o plenário durante apresentação das parlamentares; requerimentos de
petista sobre reforma do Teatro e outros serviços são adiados pela segunda sessão consecutiva

A vereadora Thálitha Bar-
boza (PT) utilizou as redes 
sociais para denunciar um 
novo episódio de violência 
parlamentar contra ela e a ve-
readora Adriana Vieira (PTB) 
por parte de alguns colegas da 
Casa. As duas parlamentares 
tiveram requerimentos e mo-
ções prejudicadas nas últimas 
duas sessões da Câmara por 
falta de quórum no plenário. 
A sessão da terça-feira (9) teve 
de ser suspensa duas vezes.

Durante a leitura das mo-
ções, Adriana não conseguiu 
apresentar uma congratulação 
à Dra. Flávia Galocha pelo tra-
balho dedicado ao CEO (Centro 
Especializado de Odontologia). 
A leitura e votação foram 
adiadas para a próxima sessão. 
Ao terminar o seu discurso, a 
vereadora pediu a conferência 
do livro de presenças, dos 13, 
apenas seis vereadores esta-
vam presentes no momento. 
Além dela, permaneceram na 
tribuna o presidente da Câma-
ra Léo Fênix (PSB), Felipe Pis-
cina (DEM), Ângela Protetora 
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Thálitha e Adriana Vieira, que cobram atitude na Câmara após esvaziamento do plenário durante falas

destacou que a ação prejudi-
cou requerimentos a respei-
to da previsão de início das 
obras no postinho do Embaú, 
informações sobre times 
esportivos do município que 
competem no estado para 
participação dos mesmos 
em incentivos do Governo 
Federal, como o programa 
“Bolsa Atleta”. “Eu não con-
sigo entender porque isso 
acontece. Espero muito que 
não aconteça mais, pois não 
são temas meus, são temas 
para a população que estão 
prejudicando por maldade. 
É ridículo o que acontece 
aqui”.

Já Adriana acredita que o 
posicionamento político das 
vereadoras vem incomodan-
do colegas de plenário. “Tem 
vereador que não está pre-
ocupado com o povo, quer 
nos prejudicar, mas acaba 
prejudicando a população”, 
criticou.

As duas parlamentares 
relataram que pretendem 
cobrar uma postura firme 
do presidente da Casa nas 
próximas sessões. A equipe 
do Jornal Atos entrou em 
contato com Léo Fênix. “Si-
tuação difícil até para quem 
preside, mas o que pude 
fazer, foi feito. Na condição 
de presidente, não tenho 
poder de obrigá-los a ficar 
no plenário. O que teve pre-
visão regimental, coloquei 
em prática na hora, e con-
tinuarei aplicando o que o 
regimento prevê”. 

(MDB), que compõem a mesa 
administrativa, e Agenor do 
Todico (PL), além de Thálitha.

No momento da leitura do 
requerimento da petista a 
respeito da reforma do Teatro 
Municipal, com o regimento 
interno em mãos, ela pediu 

a suspensão da sessão por 
cinco minutos para que fosse 
averiguado o motivo da nova 
ausência dos vereadores. No 
retorno, o requerimento teve 
que ser adiado pela segunda 
sessão consecutiva.

“Esse requerimento é para 

tratar de um tema muito 
importante que eu já tentei 
apresentar na sessão da 
semana passada, mas foi 
prejudicado por falta de 
quórum. Infelizmente vou 
ter que pedir o adiamento 
mais uma vez porque os 

vereadores não estão a fim 
de votar, não estão a fim de 
discutir esse tema”, frisou.

Minutos depois, Adriana 
Vieira chegou a pedir que a 
sessão fosse encerrada pela 
falta de quórum para as vo-
tações, mas o presidente da 
Câmara negou a solicitação.

Foi solicitada novamente 
a suspensão por cinco mi-
nutos. Ao retomar a sessão, 
somente seis vereadores es-
tavam presentes e Thálitha 
teve que pedir o adiamento 
de mais três requerimentos. 
“Os colegas não estão que-
rendo trabalhar. Para não 
prejudicar o conteúdo dos 
requerimentos, eu gostaria 
de pedir o adiamento para a 
próxima sessão, porque não 
tem quórum aqui, porque 
os vereadores estão boico-
tando os trabalhos da Casa. 
Lamentável”.

Os vereadores começaram 
a voltar para a sessão cerca 
de meia hora depois, quando 
uma leitura de um requeri-
mento de Felipe Piscina era 
feita. O pedido em questão 
foi aprovado por 11 votos 
favoráveis.

Na tribuna livre, Thálitha 
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Ação da prefeita Flavia Pascoal tenta suspender 
comissão processante na Câmara de Ubatuba
Alegação de cerceamento pauta defesa; chefe do Executivo é acusada de irregularidades na compra de pães

Alvo de uma Comissão 
Processante que investiga o 
contrato para aquisição de 
pães para a merenda escolar, 
a prefeita de Ubatuba, Flavia 
Pascoal (PL), solicitou à Jus-
tiça, na segunda-feira (15), a 
suspensão do procedimento 
legislativo. A chefe do Execu-
tivo alega que os vereadores 
não deram condições para 
que pudesse se defender das 
acusações.

De acordo com informa-
ções publicadas pelo portal 
de notícias LN21, no fim da 
manhã desta terça-feira (16), 
a prefeita ingressou judicial-
mente com um mandado de 
segurança alegando ter so-
frido cerceamento de defesa 
por parte do presidente da 
Comissão Processante, o ve-
reador José Roberto Júnior, 
o Júnior JR (Podemos). O pe-
dido de Flavia classifica como 
irregular o encerramento da 
fase de instrução probatória, 
período em que são coletadas 
e apresentadas provas, que 
ocorreu no último dia 10, 
diante do fim da etapa de 
coleta de depoimentos de 
testemunhas. 

Na data, a prefeita era 
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aguardada na Câmara para 
responder às perguntas dos 
vereadores, mas não apare-
ceu. Em nota à reportagem 
do Jornal Atos na última 
sexta-feira (12), a secretaria 
de Comunicação de Ubatuba 
informou que Flavia não 
participou da oitiva pois não 
havia sido intimada pessoal-
mente a comparecer ao local, 
como determina a legislação.

Além da falta de intimação 
direta, o pedido de suspensão 
da Comissão Processante 
aponta que outro ato que 
caracterizou o cerceamento 
de defesa foi o fato de que 
o deputado federal Márcio 
Alvino (PL) e o deputado es-
tadual André do Prado (PL), 
que testemunhariam a favor 
da prefeita, não foram ouvi-
dos por Júnior JR e os outros 
dois membros da comissão, 
Eugênio Zwibelberg (União 
Brasil) e Rogério Frediani 
(PL). 

O pedido da prefeita de sus-
pensão da Comissão Proces-
sante deve ser analisado pela 
Justiça ainda nesta semana.  

Histórico - Instaurada 
em 7 de março, a Comissão 
Processante apura a de-
núncia feita ao Legislativo 
pela advogada ubatubense 
Jaqueline Tupinambá de que 
a gestão de Flavia cometeu 

ilegalidades na aquisição de 
uma grande quantidade de 
pães destinada às escolas e 
creches que integram a rede 
municipal de ensino. Segun-
do a denunciante, o Muni-
cípio celebrou um contrato 
de fornecimento de pães, no 
valor de R$ 730 mil, com a 
empresa Acf2 Serviços e Co-
mercio Ltda, que os adquiriu 
diretamente de uma padaria 
de propriedade do irmão da 
prefeita, o empresário Rafael 
Pascoal.

De acordo com a advoga-
da, que cobra a cassação 
do mandato de Flavia, o 
ato caracteriza violação dos 
princípios da administração 
pública, moralidade e da 
impessoalidade.

A Comissão Processante 
ouviu sete testemunhas de 
defesa da prefeita durante a 
etapa de oitivas, promovida 
entre os últimos dias 27 de 
abril e 8 de maio. Além das 
servidoras da secretaria de 
Educação, Liandra Monteiro, 
Michele Santos e Mariele 
Germano, prestaram depoi-
mento aos parlamentares a 
secretária de Educação, Ma-
ria de Fátima Souza, o chefe 
de Gabinete, Alexandre Pas-
tro, o proprietário da Acf2, 
Ademar César Fernaine, e o 
irmão da prefeita.
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Flavia Pascoal, que tenta barrar na Justiça comissão processante

Publicada no site oficial 
da Câmara no último dia 
10, uma nota apresenta a 
transcrição de parte das falas 
de alguns dos depoentes. De 
acordo com o texto, ao ser 
questionado sobre o que 
achava das denúncias que pe-
sam contra a prefeita, o chefe 
de Gabinete afirmou que não 
acredita ser irregular o fato 
do Munícipio ter adquirido 
pães de uma empresa que 
os comprou da padaria do 
irmão dela. “Não foi a pada-
ria que venceu o pregão. A 
escolha de quem vai vender 
é uma discricionariedade, 
uma opção da empresa que 
venceu o pregão. Não há 
uma relação direta entre a 
Municipalidade com a aqui-
sição daquela determinada 
padaria”, afirmou Pastro.

O proprietário da Acf2 
Serviços e Comercio Ltda 
seguiu a mesma linha do 
chefe de Gabinete. “Eu, como 
fornecedor, sempre procuro 
o melhor preço. Eu compro 
de onde eu quero e não sou 
obrigado a saber se quem 
me vende é parente ou não 
de alguém da administração. 
Quando venci a licitação 
eu fiz pesquisa de preços e 
escolhi a Pascopan como 
fabricante, pelo preço e pela 
condição de entrega”, expli-
cou Fernaine.

Após a conclusão da fase 
de oitivas e do prazo de 
apresentação das alegações 
finais dos advogados de de-
fesa da prefeita, que expirou 
na última segunda-feira (15), 
a comissão elaborará um 
relatório final sobre seu tra-
balho, que contará com um 
parecer sobre a necessidade 
ou não da instauração de 
um processo de cassação do 
mandato de Flavia.
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CONTE COM A SANTA CASA DE LORENA
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Prefeitura de Lorena avança em megaobra de 
recapeamento no Bairro da Cruz e Vila Passos
Município inicia ações e fica perto de atingir 61% do planejamento; etapa tem investimento de R$ 1,8 milhão

Dando continuidade à exe-
cução do pacote de obras de 
recuperação de 13 vias de 
Lorena, a Prefeitura iniciou 
no último fim de semana o 
recapeamento asfáltico de 
duas importantes avenidas do 
Bairro da Cruz e do bairro Vila 
Passos.  Promovida através de 
um investimento de cerca de 
R$ 1,8 milhão, a adequação 
dos trechos atende a uma anti-
ga reivindicação de motoristas, 
motociclistas e ciclistas.  

De acordo com o Executi-
vo, a equipe da secretaria de 
Obras e Planejamento Urbano, 
desde a última sexta-feira (12), 
atua nas avenidas Marechal 
Argolo, no Vila Passos, e Nossa 
Senhora de Fátima, no Bairro 
da Cruz. Após a conclusão 
do serviço de fresagem (re-
tirada do pavimento antigo), 
no último fim de semana, os 
servidores iniciaram nesta se-
gunda-feira (15) o processo de 
implantação da nova camada 
de asfalto. A expectativa mu-
nicipal é que o recapeamento 
seja finalizado até o próximo 
domingo (21). 

Assim que concluído o ser-
viço nas avenidas Marechal 
Argolo e Nossa Senhora de 
Fátima, o Executivo atingirá 
o índice de 61% de execução 
do pacote de obras de recape-
amento asfáltico anunciado 
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pelo prefeito Sylvio Ballerini 
(PSDB) em 12 de janeiro deste 
ano. Prevendo a recuperação 
do pavimento de 13 vias, a 
ação conta com um recurso 
estadual de R$ 15 milhões e 
uma contrapartida municipal 
de R$ 432 mil. 

Até o momento, foram con-
cluídos os serviços nas aveni-
das Targino Vilella Nunes e 
Francisco Brasil, que ficam no 
bairro Vila Nunes, rua Doutor 
João Pinto Antunes, no bairro 
Vila Geny, avenidas Antônio 
Haddad e Coronel Marciano, 
no bairro Santo Antônio, e a 
avenida Tomaz Alves Figueire-
do, que liga os bairros Cidade 
Industrial e Vila Hepacaré. 

Em nota oficial, a Prefeitura 
informou que após a finaliza-
ção nas avenidas Marechal 
Argolo e Nossa Senhora de 
Fátima, serão realizadas as 
adequações da avenida 7 de 
Setembro e rua Expedicioná-
rio Genésio Valentim Corrêa, 
que ficam no Bairro da Cruz, 
avenida Oswaldo Aranha, no 
bairro Vila Zélia, e da avenida 
Papa João 23, no Vila Nunes. 

Além do recapeamento das 
vias, o pacote de obras, que 
deverá ser executado até o fim 
de fevereiro do ano que vem, 
prevê a modernização dos 
sistemas de drenagem de três 
vias, a alameda Geraldo Ferraz 
Filho, no Vila Passos, a avenida 
Joaquim Cardoso Machado, no 
Vila Geny, e a Vila Rosa no Vila 
Hepacaré.Trabalho de recapeamento na avenida Nossa Senhora de Fátima, no Bairro da Cruz; Lorena investe em megaobra para recuperação de vias

A prefeita Erica Soler (PL) 
sancionou no dia 11, em 
Potim, o projeto de lei de 
autoria do Executivo que 
obriga locais como bares, res-
taurantes, prédios públicos, 
ambientes de lazer e casas 
noturnas a adotarem medi-
das de auxílio a mulheres 
que se sintam em situação 
de risco no município. A 
proposta foi aprovada por 
unanimidade na Câmara da 
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cidade em março.
O projeto entra em vigor 

seguindo a linha do Gover-
no de São Paulo, que, em 
fevereiro deste ano, teve lei 
semelhante sancionada pelo 
governador Tarcísio de Frei-
tas (Republicanos). No âmbito 
estadual, a medida determina 
que estabelecimentos capaci-
tem funcionários a identificar 
e combater casos de assédio 
e violência contra mulheres.

De acordo com o texto da 
lei municipal, o auxílio à 
mulher será prestado pelo 
estabelecimento mediante a 
oferta de um acompanhante 
até o seu veículo, outro meio 
de transporte ou em com co-
municação direta à polícia. A 
publicação da lei destaca ain-
da como a rede de proteção 
às mulheres será divulgada 
nos estabelecimentos. Car-
tazes já estão sendo fixados 
nos banheiros femininos ou 
em ambientes que possam 
ser utilizados por mulheres, 
informando a disponibilida-
de do estabelecimento para 
o auxílio à mulher que se 
sinta em situação de risco. 
Os cartazes tem informações 
como telefone, WhatsApp, 
endereço e número do esta-
belecimento, senha do Wi-Fi 
e telefone da Polícia Militar 
(190).

Em entrevista a reporta-
gem do Jornal Atos, Erica 

Prefeitura de Potim sanciona lei de medidas de 
auxílio a mulheres em situação de risco no comércio
Seguindo a linha criada pelo Governo do Estado, determinação destaca que espaços devem fixar cartazes informativos 
sobre violência e protocolo de apoio ao público feminino contra violência; Guaratinguetá tem discussões avançadas

A prefeita Erica Soler, que sancionou lei para garantir ajuda às mulheres em estabelecimentos comerciais
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Soler destacou que a cidade 
se baseou na lei estadual 
e complementou a lei no 
município para a ajuda a mu-
lheres em situação de risco 
de violência. Ainda segundo 
a prefeita, os estabelecimen-
tos devem cumprir com a 
nova medida. “A lei já está 
vinculada ao alvará, então 
todo comércio da cidade 
deve ter esses anúncios nos 
banheiros femininos, e quem 
não se enquadrar na lei terá 
seu alvará cassado”, frisou.

Além das informações, o 
cartaz da nova lei conta com 
a frase “Não ao assédio! Ao 
sentir-se incomodada, peça 
ajuda!”

Na região, Guaratingue-
tá conta com projeto, de 
mesmo tema, já aprovado e 
sancionado no ano passado. 
A proposta partiu do Legisla-
tivo, por autoria da vereadora 
Dani Dias (PSC). A lei tem 
objetivo de educar, incenti-
vando ações da secretaria da 
Mulher e da Aceg (Associação 
Comercial e Empresarial de 
Guaratinguetá). A pasta da 
Mulher no município segue 
com o planejamento para 
colocar em prática o apoio 
aos comerciantes com a 
distribuição de cartazes com 
orientações. A Aceg deve 
estender esta iniciativa às 
lojas e estabelecimentos do 
comércio.


